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RESUMO: O presente Relato de experiência teve como objetivo analisar o papel do Complexo da Cidadania da cidade de Picos frente à responsabilidade na ressocialização dos adolescentes infratores da cidade de Picos e região sul do Piauí, para isto foi realizada uma pesquisa bibliográfica exploratória bem como uma visita ao Complexo da Cidadania de Picos, onde foi realizada uma entrevista com Educadores, Policial Militar bem como com três internos. Através do trabalho foi resgatado o histórico da organização e o seu significado frente à ressocialização dos adolescentes que cometem atos infracionais na região sul do Piauí, foi concluído que a organização é de fundamental importância e cumpre o seu papel que é indispensável frente à situação dos adolescentes infratores bem como na reinserção dos mesmos ao convívio social.
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INTRODUÇÃO 
O Complexo de Defesa de Cidadania da cidade de Picos PI, instituição pública estadual, que tem como responsabilidade social o trabalho de Gestão das Políticas de Assistência Social no estado do Piauí, voltado para a aplicação das medidas socioeducativas aos menores que cometem atos infracionais na região bem como pela reintegração dos mesmos à sociedade, sendo assim, o tema justifica-se pela necessidade de entender este papel que é de fundamental importância para a sociedade. 
A instituição estar vinculada à Secretaria da Assistência Social e Cidadania e é responsável pelo atendimento socioeducativo dos adolescentes infratores através da execução de medidas de internação e monitoramento e a sua atuação abrange todo região sul do Estado do Piauí, o objetivo do trabalho é estudar, analisar, discutir e entender o papel do Complexo de Defesa da Cidadania de Picos na ressocialização destes adolescentes na cidade de Picos e região. 
Os objetivos do trabalho são identificar o histórico do Complexo de Cidadania de Picos e seu significado mediante os adolescentes infratores da região de Picos, analisar a situação dos adolescentes que cometem atos infracionais e a importância do processo da ressocialização dos mesmos para que possam serem reinseridos no convívio social, investigar o papel do Complexo de Cidadania de Picos no processo de ressocialização destes adolescentes infratores.
O trabalho justifica-se pela necessidade do estudo e do conhecimento a respeito  da realidade relacionada à violência praticada por adolescentes na região, pelas medidas necessárias para ressocialização dos mesmos bem como pela cobrança de implantação por parte do Estado de Políticas Públicas e medidas que possam sanar o problema da violência praticadas pelos adolescentes, por melhores condições e formas mais eficazes na aplicação das medidas socioeducativas bem como maior eficiência no processo de ressocialização dos mesmos. 
2 O COMPLEXO DE DEFESA DA CIDADANIA 
2.1 Histórico do Complexo de Cidadania de Picos e seu significado mediante os adolescentes infratores.
A cidade de Picos Piauí, loclizada da região do semiárido piauiense, faz parte da região-centro sul do estado do Piauí, com uma população de aproximadamente 73.414 habitantes. Picos é conhecida como cidade modelo por conta do seu desenvolvimento econômico, social e cultural, principalmente com relação ao comercio. Abrange uma região de influência sobre cerca de 50 municípios.
Para atender esta demanda no sentido aplicação de medidas socioeducativas e ressocialização dos adolescentes que cometem atos infracionais na área da região sul do estado do Piauí, o município conta com o Complexo de Defesa de Cidadania, que tem como responsabilidade a ressocialização destes adolescentes, para isto, a instituição trabalha de acordo com as normas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente, que que disciplina as medidas sócio educativas a serem aplacadas aos mesmos infratores, de acordo com o ato infracional cometido. 
O Complexo da Cidadania de Picos estar vinculado à Secretaria de Assistência Social e Cidadania (SASC), que foi fundada no ano e 2003 através da Lei Complementar Nº 028, é uma instituição subordinada ao Governo do Estado do Piauí e que tem como responsabilidade a Gestão das Políticas de Assistência Social no estado do Piauí. 
Os serviços prestados pela instituição são divididos em Proteção Social Básica: realizado através de programas, projetos, serviços e benefícios direcionados às pessoas em estado de vulnerabilidade social e que não perderam os vínculos familiares e pela Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade que direcionado às pessoas que perderam estes vínculos.
A organização administrativa do atendimento socioeducativo estar dividida em Gerência Geral de Internação localizada na cidade de Teresina, o Centro de Educativo Masculino, localizado na cidade de Teresina, Centro Educacional Feminino, localizado em Teresina, e o Centro de Internação Provisória, também localizado em Teresina. 
Além da Gerência Geral e das unidades localizadas na capital, existem duas unidades que são responsáveis pela demanda no interior do Estado do Piauí, são elas o Complexo de Defesa da Cidadania da cidade de Picos, que atende toda a região sul do Piauí e o Complexo de Defesa da Cidadania de Parnaíba, responsável pela demanda de toda a região norte do estado do Piauí. O presente relato de experiência irá analisar o Complexo da Cidadania da cidade de Picos PI. 
2.2 Análise da situação do adolescente que cometem atos infracionais e a importância do processo de ressocialização.

A defesa e proteção da criança e do adolescente já percorreu um longo caminho no Brasil, já no ano de 1923, Mello de Mattos, implementou o primeiro Juizado de Menores, assim como também recebeu o título de primeiro juiz de menores na América Latina. No ano de 1927, houve a promulgação do Código Mello de Mattos, um documento que estipulava regras criminais aos menores de 18 anos, objetivando estabelecer diretrizes compreensíveis no regramento da infância e juventude. 
Em outubro de 1927, o decreto nº 17.943 do Código de Menores, explicitava que: “O menor, de um ou outro sexo, abandonado ou delinquente, que tiver menos de 18 anos de idade, será submetido pela autoridade competente às medidas de assistência e proteção contidas nesse código”. Já de acordo com o artigo 124 da Constituição de 1937, que regulamentou a primeira norma protetora da criança e do adolescente, estabelecendo como princípio jurídico em defesa da família, colocando a unidade familiar sob tutela do Estado.
A Constituição Federal de 1988 estabelece que a proteção à criança e ao adolescente deve ser integral, a carta magna oferece à criança e ao adolescente direitos, prescreve que os mesmos deverão serem tratados como pessoas em condição especial de desenvolvimento, por este motivo merecem proteção integral por parte do Estado, da família e da sociedade em geral. 

A microrregião de Picos, por conta do seu desenvolvimento econômico e sua influência sobre as cidades circunvizinhas, por conta do sua localização privilegiada e da sua abrangência geográfica sobre vários municípios, a exemplo de outras cidades do mesmo porte como Teresina, Parnaíba e Floriano, enfrenta sérios problemas de violência, com relação à participação de menores de idade, de acordo com dados do Conselho Tutelar de Picos, no ano de 2017 foram registradas 243 ocorrências envolvendo menores de idade. 
Ainda de acordo com informações do presidente do conselho tutelar de Picos, Raimundo Nonato, a maior parte das ocorrências envolvendo adolescentes são por conta da negligência e da vulnerabilidade. A questão da condição social, da falta de educação e de trabalho são os fatores principais que impulsionam esta violência. Este problema é recorrente a toda microrregião sul do Estado do Piauí, a qual estar inserida na responsabilidade do CDC de Picos.
2.3 Papel do Complexo de Cidadania de Picos no processo de ressocialização dos adolescentes infratores.
O objetivo do Complexo de Defesa da Cidadania é proporcionar a formação de valores positivos a adolescentes envolvidos em atos infracionais, através da reintegração familiar e social, de acordo com a legislação, sempre primando pelo direcionamento para uma vida de oportunidades, com hábitos saudáveis e acesso à educação formal, atividades esportivas, capacitação profissional e atendimento psicossocial e saúde. 
As medidas socioeducativas são aplicadas conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase). Também é responsável pela implementação e monitoramento do Sistema Integrado (Sipia) e do Programa de Egressos no Estado, assim como acompanha e assessora a municipalização das medidas de meio aberto no Piauí.
3 METODOLOGIA 
Os parâmetros para o estudo e a análise do Complexo da Cidadania de Picos, foram realizados, levando em consideração as proposições do Estatuto da Criança e Adolescente, bem como a sua aplicação na esfera municipal.

Os procedimentos metodológicos utilizados para a estruturação e análise do trabalho compreendem as orientações e demanda de um estudo de caso. Os resultados revelam aspectos e detalhes do cotidiano de uma unidade de internação provisória. Além disso, apontam contradições alternativas e comportamentos que surgem ao longo da execução dos seus programas, evidenciando o descompasso entre as políticas sociais e sua implementação. 

Tais fatores serão considerados para uma melhor compreensão das estratégias utilizadas na aplicação das medidas socioeducativas e abordagem de temas negligenciados, por meio de análises mais amplas. Ainda cima, sugere a necessidade de atentar-se para novas metodologias de trabalho nas unidades de aplicação de medidas socioeducativas. 
A pesquisa  se justifica pela necessidade de estudo, analise e conhecimento sobre a realidade relacionada à violência envolvendo menores de idade, e a partir deste estudo poder cobrar junto ao poder público, a implantação de mais políticas públicas que possam resultar em medidas eficazes e que possam sanar o problema da violência praticadas pelos adolescentes, que possam melhorar a eficiência das medidas socioeducativas bem como na colaboração no  processo de ressocialização dos mesmos.
Os resultados também serão utilizados como referencias, tendo em vista uma necessidade de estudos complementares que possam permitir uma melhor compreensão das contradições entre os diversos níveis de autuação da instituição frente à responsabilidade na ressocialização dos adolescentes. 
Para tanto foi realizada uma pesquisa bibliográfica exploratória em livros, revistas, artigos publicados bem como em e documentos oficiais sobre o histórico do Complexo de Defesa da Cidadania no Estado do Piauí e a sua atuação no município e na região de Picos PI bem como uma pesquisa de campo na sede do Complexo do Menor de Picos com educadores, policiais militares e com três adolescentes infratores que se encontram internados cumprindo medidas sócio educativas.
3 1 Apresentação e analise dos resultados da pesquisa


A pesquisa de campo foi realizada no dia 29 de abril de 2018, às 10:00 horas da manhã, a equipe visitou a sede da unidade do Complexo da Cidadania de Picos, que estar localizada na rua Monsenhor Hipólito, Nº 77, Bairro São Sebastião, Picos PI. 

Durante a pesquisa foi realizada uma entrevista como os educadores, com o Policial Militar que presta serviço na unidade bem como três adolescentes internos que se encontram cumprido medidas sócio educativas. As entrevistas realizadas com os educadores e com o Policial Militar foram destinadas a compreender o funcionamento da instituição bem como compreender o papel do Complexo da Cidadania da cidade de Picos na ressocialização dos menores.

Para tanto foram realizadas perguntas sobre quais as medidas socioeducativas que são aplicadas, quais são os atos infracionais mais comuns na região e pelos quais os menores se encontram internados, qual a reincidência dos menores infratores após o cumprimento da medida socioeducativa, se legislação é eficaz na aplicação da medida e na recuperação dos infratores além de perguntas relacionadas à organização administrativa da unidade. 
O Complexo de Defesa da Cidadania da cidade de Picos atende adolescentes infratores de toda a área da região sul do Estado do Piauí na faixa etária entre 12 a 18 anos, a capacidade máxima da unidade é de 20 internos. O coordenador da unidade de Picos, Wilson Barroso, responsável pela unidade, comanda uma equipe de educadores, que são funcionários efetivos da Secretaria Estadual de Educação, cedidos à Secretaria de Assistência Social. 

Os educadores se se revezam em plantões de 24 horas, os plantões são compostos por quatro Educadores e um ou dois Policiais Militares que prestam o apoio policial e de segurança. Cada equipe é comandada por um supervisor que é responsável pela equipe de plantão. Na unidade, também são disponibilizadas uma Assistente Social e uma enfermeira, que são cedidos pelo município de Picos, com o objetivo de prestar uma melhor assistência social e de saúde aos internos, tudo com o objetivo de uma melhor ressocialização. 

A unidade é destinada à custódia temporária dos infratores, os quais geralmente ficam internados em média de 5 a 45 dias, este prazo máximo não pode ser ultrapassado, desta forma, infratores que cometem crimes mais graves são encaminhados para o Centro Educativo Masculino ou Feminino de Teresina, onde devem cumprirem as suas penas que não podem ultrapassar 2 anos, de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente.
De acordo com as informações repassadas pelos educadores entrevistados, os atos infracionais mais comuns na unidade são os de estupro, roubo e furto. Os internos cumprem a medida socioeducativa em regime fechado, porém participam de atividades físicas, religiosas, são assistidos por médicos, enfermeiros, psicólogos e demais profissionais, sempre objetivando uma melhor reintegração do infrator à sociedade. 

As visitas familiares são realizadas aos sábados e domingos, das 14:00 às 17:00 horas. Segundo informações dos entrevistados o índice de reincidência é por volta de 70%, na maioria das vezes a reincidência é pelo mesmo delito. Caso o adolescente reincida por mais de 6 vezes o mesmo será encaminhado ao Centro de Educativo Masculino de Teresina., onde devem cumprir a medida. 
Durante a entrevista foram entrevistados três adolescentes que se encontram cumprindo medidas sócio educativas, as idades dos internos que se encontram no Complexo de Picos são entre 17 e 18 anos, os mesmos são de cidades da microrregião de Picos e se encontram cumprindo medidas socioeducativas pelos atos infracionais equivalentes aos crimes de estupro e roubo.
Através da entrevista com os mesmos foi elaborado uma tabela para que os dados sobre idade, reincidência e atos infracionais cometidos pelos mesmos fossem analisados e entendidos: 

Tabela 01 – Adolescentes e Infratores 
	Idade 
	       Ato Infracional 
	Reincidência

	     18 anos

17 anos
	Roubo

Roubo
	      1ª vez

2ª vez

	     17 anos
	Estupro
	1ª vez


Fonte: Pesquisa realizada no Complexo da Defesa da Cidadania 
de Picos, Em 29 de abril de 2018, às 10:00 horas. 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através do trabalho foi concluído que o Complexo de Defesa da Cidadania de Picos é uma instituição de fundamental importância para a região de Picos, o mesmo carrega uma grande responsabilidade frente a responsabilidade na internação e acompanhamento dos adolescentes infratores da região, através da pesquisa bibliográfica exploratória foi estudado o histórico da instituição e através da entrevista a rotina dos educadores e da unidade de Picos. 

Com o resultado da entrevista foi constatado que a situação dos adolescentes infratores que passaram pela instituição geralmente são pessoas em situação de vulnerabilidade social, provenientes de famílias de baixa renda, geralmente habitantes de regiões periféricas, com baixa escolaridade, habitantes em regiões de grande violência e desassistidos pelo poder público. 
O Complexo da Cidadania de Picos cumpre o seu papel que é o de internação, acompanhamento e assistência aos internos, o objetivo é a ressocialização dos adolescentes para que possam serem reinseridos à sociedade, porém concluímos que na maioria dos casos esta ressocialização não acontece, os adolescentes voltam a cometer os mesmos atos infracionais e as vezes acontece uma evolução para delitos mais graves. 

Foi verificado que os infratores, após o cumprimento das medidas socioeducativas, voltam para o seio das suas famílias, que na maioria dos casos são desestruturadas, estas famílias, geralmente residem em locais de grande pobreza e vulnerabilidade, com total falta de estrutura e ausente do domínio do poder público, por conta destes problemas sociais impera nestes locais uma cultura de violência e a criminalidade,  estes adolescentes são influenciados pelo próprio meio e por outros infratores a voltarem a cometerem delitos. 

Por outro lado, podemos atribuir esta reincidência também à própria legislação que é bastante benevolente na aplicação das medidas socioeducativas, mas também à própria cultura brasileira de violência e de criminalidade, à falta de políticas públicas voltadas para a assistência social e que possam oferecer melhores condições de educação, oportunidades de trabalho, na qual estes infratores quando cumprissem suas medidas pudessem serem inseridos em programas voltados para o trabalho e a educação dos mesmos. 
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